I ORCEANS

Proc. Administrativo 10- 2.136/2026

De: Emily C. - SECADM-DPATR
Para: Envolvidos internos acompanhando

Data: 16/06/2026 as 13:49:10

Setores envolvidos:

SECADM-DPATR, SFIC-DL, SECADM

Assessoria Patrimonio

Segue anexo

Emily Schulz Carboni
Auxiliar Administrativo

Anexos:
Termo_de_referencia___ Assessoria_do_Patrimonio_retificado_assinado.pdf



TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO
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O presente Termo de Referéncia tem por objeto a contratacdo de empresa

especializada em gestdo patrimonial,

levantamento, avaliacao,

regularizacao,

controle e assessoria patrimonial de bens publicos, em conformidade com as
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Publico (NBC TSP) e com o
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico (MCASP), abrangendo a
realizacdo de levantamento fisico completo de aproximadamente 10.000 bens do
artigo permanente incluindo méveis, veiculos e maquinas do Municipio e de suas
entidades;

Item

Especificagao

Un.

Quant.

Valor Estimado

(R$)

01

Contratacdo de empresa especializada
em gestdo patrimonial, levantamento,
avaliacdo, regularizagdo, controle e
assessoria patrimonial de bens publicos,
em conformidade com as Normas
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao
Setor Publico (NBC TSP) e com o Manual
de Contabilidade Aplicada ao Setor
Publico (MCASP), abrangendo a
realizacdo de levantamento fisico
completo de aproximadamente 10.000
bens do artigo permanente incluindo
moveis, veiculos e maquinas do
Municipio e de suas entidades;

Serv.

01

R$64.900,00

2. DA FUNDAMENTAGAO LEGAL

Valor Total

Estimado (R$)

R$ 64.900,00

Este Termo de Referéncia fundamenta-se na Lei n°® 14.133/2021, especialmente

nos arts.:
a. - Art. 18 — fase preparatéria e planejamento da contratagao;
b. - Art. 23 — estimativa do valor da contratacao;
C.

- Art. 75, inciso Il — dispensa de licitagdo em razao do valor;
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d. - Art. 117 — gest&o e fiscalizagdo do contrato;

e. - Arts. 156 a 168 — san¢des administrativas.

Se for o caso: Aplica-se, ainda, a Lei n°® 13.709/2018 (LGPD), bem como
normas especificas de seguranga da informacéo relacionadas ao armazenamento

em nuvem.

3. DA MODALIDADE DA CONTRATAGAO

A presente contratacdo sera realizada por meio de contratagao direta, por dispensa
de licitacdo, com fundamento no art. 75, inciso Il, da Lei n°® 14.133/2021.

O critério de julgamento adotado sera o de menor prego global, visando a selegéo da
proposta mais vantajosa para a Administragdo Publica, observados os principios da
economicidade, eficiéncia, competitividade, planejamento e interesse publico.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAO: DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM
TODO

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAO

A presente contratagdo justifica-se pela necessidade de promover a adequada
gestdo, organizagdo, levantamento, avaliagdo, regularizagdo e controle do
patriménio publico municipal, em conformidade com as Normas Brasileiras de
Contabilidade Aplicadas ao Setor Publico (NBC TSP) e com o Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Publico (MCASP), visando atender as necessidades
da Administracdo Publica Municipal e garantir maior eficiéncia na gestao patrimonial.

Atualmente, o Municipio apresenta a necessidade de atualizagdo e reestruturagao
dos controles patrimoniais, especialmente no que se refere ao levantamento fisico
dos bens moveis, conciliacdo entre registros patrimoniais e contabeis, regularizagao
cadastral, adequagao das informacdes do ativo imobilizado e implantacdo de
critérios técnicos de depreciacao, vida util e valor residual dos bens publicos.

A adequada gestdo patrimonial constitui medida indispensavel para assegurar a
fidedignidade das demonstragdes contabeis, a transparéncia administrativa, a
correta prestacdo de contas aos 6rgaos de fiscalizagdo e controle, bem como o
atendimento as exigéncias legais e normativas aplicaveis ao setor publico.

A contratagao pretendida contempla a realizagdo de levantamento fisico completo
dos bens permanentes do Municipio, incluindo moveis, veiculos e maquinas,
abrangendo aproximadamente 10.000 bens patrimoniais, além da execugdo de
inventario patrimonial, avaliacdo e mensuracdo dos bens, regularizagdo das
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inconsisténcias identificadas, conciliagdo contabil e capacitacdo técnica dos
servidores responsaveis pela gestao patrimonial.

A adocdo da dispensa de licitagdo mostra-se medida adequada e proporcional
diante das caracteristicas da contratacdo, permitindo maior celeridade
administrativa, racionalizacdo dos procedimentos e atendimento tempestivo da
demanda publica, sem prejuizo da observancia aos principios da legalidade,
impessoalidade, economicidade, eficiéncia e interesse publico.

Destaca-se, ainda, que a Administragdo Municipal ndo dispbde atualmente de
estrutura técnica e operacional suficiente para executar integralmente as atividades
relacionadas ao levantamento patrimonial, avaliagdo contabil e regularizagdo dos
registros existentes, especialmente em razdo da complexidade operacional dos
servigos e da necessidade de observancia das normas técnicas aplicaveis ao setor
publico.

A auséncia de atualizagado e regularizacdo patrimonial compromete diretamente a
confiabilidade das informagbes contabeis, dificulta o controle dos bens publicos,
fragiliza os mecanismos de controle interno e pode ocasionar inconsisténcias
perante os orgaos de fiscalizagdo e controle externo, impactando negativamente a
gestdo administrativa e a prestacédo de contas do Municipio.

A solucéo pretendida permitira maior controle e rastreabilidade dos bens publicos,
aprimoramento dos procedimentos de incorporagdo, movimentacdo e baixa
patrimonial, adequacdo dos registros contabeis, fortalecimento dos controles
internos e estruturagao de rotinas permanentes de gestao patrimonial, contribuindo
para maior seguranga administrativa e conformidade legal.

Diante do exposto, a contratacdo pretendida mostra-se necessaria, adequada e
alinhada ao interesse publico, observando os principios da legalidade, eficiéncia,
economicidade, transparéncia e continuidade administrativa previstos na Lei n°
14.133/2021.

DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO

A solucao proposta consiste na contratagdo de empresa especializada em gestao
patrimonial publica para execugdo de servigos técnicos voltados ao levantamento,
organizacéao, avaliagao, regularizagao e controle do patriménio publico municipal, em
conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor
Publico (NBC TSP) e com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico
(MCASP).

A contratacdo contempla a realizagao de levantamento fisico dos bens permanentes
do Municipio, incluindo moveis, veiculos e maquinas, abrangendo aproximadamente
10.000 bens patrimoniais, bem como a atualizacido cadastral, conciliacdo entre
registros patrimoniais e contabeis, implantagcdo de critérios de depreciagao,
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regularizacdo das inconsisténcias identificadas e adequagdo das informacdes
patrimoniais as exigéncias legais e contabeis vigentes.

A solugdo também compreende a emissdo de relatérios técnicos, laudos
patrimoniais e orientagcbes aos servidores responsaveis pela gestdo patrimonial,
visando promover maior controle, rastreabilidade, confiabilidade das informacgdes
contabeis e fortalecimento dos mecanismos de controle interno.

Com a implementacao da solugao pretendida, espera-se assegurar maior eficiéncia
administrativa, melhoria da gestdo patrimonial e conformidade com as exigéncias
dos 6rgéaos de fiscalizagéo e controle.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAGAO (Art. 75, inciso Il, da Lei n°
14.133/2021)

A contratagdo direta encontra respaldo legal no art. 75, inciso Il, da Lei n°
14.133/2021, tendo em vista tratar-se de contratagdo de servigos cujo valor estimado
se enquadra no limite legal vigente para dispensa de licitagao.

Nesse sentido, conforme levantamento de mercado realizado, o valor total estimado
da contratagdo perfaz o montante de R$ 64.900,00 (sessenta e quatro mil e
novecentos reais), estando dentro do limite estabelecido para contrata¢des diretas
por dispensa de licitagao.

O valor estimado da contratacio foi obtido em conformidade com o disposto no art.
23 da Lei n° 14.133/2021 e no Anexo V, art. 2°, inciso |V, do Decreto Municipal n°
5.674/2023, mediante realizacdo de pesquisa direta com fornecedores aptos a
execucao do objeto pretendido.

Para composig¢ao da estimativa de precgos, foram realizadas consultas junto ao Portal
Nacional de Contratacbes Publicas — PNCP, visando identificar empresas atuantes
no segmento de gestado patrimonial publica e com capacidade técnica compativel
com as necessidades da Administragdo Municipal.

Todavia, diante da especificidade do objeto de Gestdo Patrimonial e Contabil,
constatou-se a auséncia de registros publicos recentes com caracteristicas idénticas
ou assemelhadas que conferissem seguranga a estimativa. Diante dessa
impossibilidade, com fulcro no Artigo 23, Paragrafo 1°, IV da Lei n® 14.133/2021,
adotou-se a metodologia de pesquisa direta com fornecedores do mercado
especializado.

Foram encaminhadas solicitagdes formais de cotacéo, por meio de oficio e correio
eletrénico, sendo obtidos, no minimo, 03 (trés) orgamentos validos, emitidos dentro
do prazo inferior a 06 (seis) meses da data prevista para divulgacdo do
procedimento de contratagdo, observando-se os requisitos previstos no art. 23, §1°,
inciso IV, da Lei n°® 14.133/2021.
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A metodologia adotada permitiu aferir a compatibilidade dos pregos praticados no
mercado especializado, assegurando a obtengdo de parametro adequado para
definicdo do valor estimado da contratagdo e a busca da proposta mais vantajosa
para a Administracédo Publica.

A contratagao direta encontra respaldo no art. 75, inciso Il, da Lei n° 14.133/2021,
aplicavel as contratagdes que envolvam valores inferiores ao limite legal vigente para
outros servicos e compras. Importante destacar que os limites previstos no referido
artigo sao atualizados periodicamente por ato do Governo Federal, devendo ser
observados os valores vigentes a época da contratagdo, estando a presente
contratacdo compativel com o limite legal aplicavel.

Ademais, no ambito municipal, o procedimento observara as disposi¢des do Decreto
Municipal n° 5.674/2023, que regulamenta a Lei Federal n° 14.133/2021 no
Municipio de Orleans/SC, especialmente no que se refere a realizacdo da dispensa
eletrénica. Nos termos do art. 50 do referido Decreto, as contratacbes diretas
previstas nos incisos | e Il do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 deverao,
preferencialmente, ser realizadas por meio de sistema de dispensa eletrénica, com
divulgacao prévia do aviso de contratagao direta pelo prazo minimo de 3 (trés) dias
uteis.

Dessa forma, a Administracdo promovera a publicacdo do aviso de contratacio
direta no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), garantindo ampla
publicidade e possibilitando a apresentagdo de propostas por eventuais
interessados, em observancia aos principios da legalidade, impessoalidade,
publicidade, economicidade, eficiéncia e selecdo da proposta mais vantajosa para a
Administragcao Publica.

A contratagdo sera realizada por meio de dispensa eletrénica, adotando-se como
critério de julgamento o menor preco global, considerando a necessidade de
execugao integrada dos servigos técnicos previstos, a padronizagdo metodologica
das atividades e a adequada consolidagcao das informagdes patrimoniais.

Por fim, a adocdo da dispensa eletrdonica revela-se medida adequada, eficiente e
legal para atendimento da demanda administrativa, assegurando maior celeridade
procedimental, racionalizagcdo dos atos administrativos e continuidade das atividades
relacionadas a gestao patrimonial do Municipio.

5. REAJUSTE E ATUALIZAGCAO DE VALORES

5.1. Os precos contratados poderdo ser reajustados, mediante solicitagdo da
contratada, apds o interregno minimo de 12 (doze) meses, contado da data do
orcamento estimado da contratagdo, com base na variagdo do indice Nacional de
Precos ao Consumidor Amplo — IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica — IBGE, ou outro indice oficial que venha a substitui-lo,
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conforme disposto no art. 92, inciso V, da Lei n® 14.133/2021.

5.2. O reajuste sera formalizado por meio de apostilamento, desde que tenha saldo,
dispensada a celebracdo de termo aditivo, nos termos do art. 136 da Lei n°
14.133/2021.

5.3. Na hipotese de atraso na concessdo do reajuste por responsabilidade da
Administracdo, sera devido o pagamento retroativo das diferencas apuradas,
devidamente atualizadas.

5.4. Fica vedada a aplicagdo de reajuste com periodicidade inferior a 12 (doze)
meses.

5.5. O contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir de sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 14.133/2021, desde que
haja necessidade devidamente justificada, manutengdo da vantajosidade para a
Administragédo e observancia das condigdes contratuais estabelecidas.

5.6. A prorrogagao contratual devera ser formalizada por meio de termo aditivo,
precedida de justificativa técnica e manifestacdo quanto a vantajosidade da
continuidade da contratagdo, bem como da regularidade fiscal e trabalhista da
contratada.

5.7. Durante a vigéncia contratual, os valores poderdo ser revistos para
restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro, nas hipéteses previstas no art.
124, inciso Il, alinea “d”, da Lei n° 14.133/2021, mediante comprovacado do fato
superveniente e analise pela Administracio.

6. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

6.1. ENTREGA E MEDICAO

6.1.1. A execucao dos servicos observara o cronograma fisico-financeiro, sendo
dividida em etapas distintas, conforme definido neste instrumento.

6.1.2. A medigdo dos servicos sera realizada por etapa concluida, mediante
apresentacao, pela CONTRATADA, dos respectivos produtos, relatérios técnicos,
levantamentos, inventarios, avaliacbes e demais documentos previstos
contratualmente.

6.1.3. Cada etapa executada sera submetida a analise do fiscal do contrato
designado pela Administracdo, que verificara a conformidade dos servigos com as
especificagcdes técnicas estabelecidas e emitira o respectivo Termo de Recebimento
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Provisorio.

6.1.4. Constatadas irregularidades na execugédo dos servigos, a CONTRATANTE
podera:

| — rejeitar, no todo ou em parte, os servigos executados em desacordo com as
disposi¢des contratuais;

Il — determinar a correg¢do das inconsisténcias identificadas, fixando prazo razoavel
para adequacao;

IIl — aplicar as penalidades cabiveis, nos termos da legislagcédo e do contrato.

6.1.5. A CONTRATADA devera promover as corregcbes apontadas pela
Administracdo no prazo estabelecido, sem qualquer 6nus adicional para a
CONTRATANTE.

6.1.6. O recebimento definitivo de cada etapa ocorrera no prazo de até 5 (cinco) dias
Uteis apds o recebimento provisério, desde que verificada a adequagao integral dos
servicos executados as condi¢cdes contratuais estabelecidas.

6.1.7. O recebimento definitivo ndo excluird a responsabilidade civil, técnica e
administrativa da CONTRATADA quanto a qualidade, seguranga e conformidade dos
servigos executados, nos termos da legislagéo vigente.

6.2. PAGAMENTO

6.2.1. O pagamento sera realizado de forma parcelada, conforme a execugéo das
etapas previstas no cronograma fisico-financeiro, ficando cada parcela condicionada
a efetiva entrega dos produtos técnicos correspondentes e ao respectivo atesto pelo
fiscal do contrato, vedado o pagamento antecipado.

6.2.2. O pagamento sera efetuado em moeda corrente nacional, mediante depdsito
bancario, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da
etapa e da apresentacao da respectiva nota fiscal.

6.2.3. A emissao da nota fiscal devera ser precedida da Solicitagdo de Fornecimento
e da respectiva Nota de Empenho.

6.2.4. Nenhum pagamento sera efetuado enquanto pendente de liquidagdo qualquer
obrigagao financeira decorrente de penalidade ou inadimpléncia contratual.

6.2.5. A CONTRATANTE podera realizar glosas ou retengbes proporcionais nos
pagamentos, caso verifique o ndo atendimento parcial das obrigagbes contratuais,
mediante justificativa técnica.
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6.2.6. A CONTRATADA devera manter, durante toda a execugdo do contrato, as
condigdes de habilitagdo e qualificagdo exigidas, sob pena de suspensédo dos
pagamentos.

6.3. CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO

Etapa

Descrigcao dos
Servigos

Produtos/Entregaveis

Percentual
(%)

Prazo para
execugao

Planejamento e
Diagnostico
Inicial

Planejamento inicial,
alinhamento técnico, analise
da base cadastral existente,
definicdo de metodologia de
execucao, organizacdo das
unidades administrativas
incluindo  estruturacdo das
localizacbes fisicas e
organograma patrimonial e
preparacdo para levantamento
patrimonial.

10%

Até 30 dias

Levantamento e
Inventario Fisico
dos Bens

Levantamento fisico completo
dos bens moveis, veiculos e
maquinas, incluindo
identificacao, conferéncia,
etiquetagem RFID, registro
fotografico e  atualizacdo
cadastral bens
patrimoniais.

dos

35%

Até 60 dias

Avaliacéo e
Mensuracéao
Patrimonial

Avaliagéo e reavaliagédo
patrimonial, elaboracdo de
laudos técnicos, definicdo de
critérios de mensuracao,
depreciacdo, vida util e valor
residual dos bens publicos.

20%

Ate 30 dias

Regularizacéo
Contabil e
Ajustes

Conciliagcao contabil e
adequacgao normativa,
incluindo classificacdo contabil
dos bens, regularizacdo de
inconsisténcias, apoio técnico
para implantagcdo de rotinas
patrimoniais e elaboracdo de
minutas de atos
administrativos necessarios.

20%

Ateé 30 dias
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Capacitacdo dos servidores,
treinamento operacional,
Consolidagao e|orientagdes técnicas, entrega . .
5 ¢ coes e Wre%a1 159 | Até 30 dias
Entrega Final do relatério técnico

consolidado e apresentagao do
laudo técnico patrimonial final.

6.4. DISPOSIGOES COMPLEMENTARES

6.4.1. As etapas serdo executadas conforme cronograma definido pela
Administracdo, podendo ser ajustadas por acordo entre as partes, mediante
justificativa técnica .

6.4.2. A execucdao dos servicos sera formalizada por meio de Solicitacdo de
Fornecimento, emitida pela CONTRATANTE.

6.4.3. Os pagamentos permanecem vinculados a entrega efetiva dos produtos
técnicos e a sua aprovacgao pelo fiscal do contrato.

ESPECIFICAGAO DA GARANTIA

N&o sera exigida garantia para a presente contratacdo, nos termos dos arts. 96 e
seguintes da Lei n® 14.133/2021.

A dispensa da exigéncia de garantia justifica-se em razdo da natureza do objeto, que
consiste na prestagcao de servigos técnicos de gestao patrimonial, sem fornecimento
de bens ou execugao de obras, bem como pelo fato de os pagamentos estarem
vinculados ao cumprimento das etapas previstas no cronograma fisico-financeiro,
mitigando os riscos a Administragao.

Ademais, a exigéncia de garantia poderia restringir a competitividade e nao se
mostra necessaria diante das caracteristicas da contratacdo, sendo suficientes os
mecanismos de fiscalizagdo, acompanhamento e controle previstos neste Termo de
Referéncia.

7. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

REQUISITOS ESPECIFICOS:

A contratacdo devera contemplar empresa especializada em gestdo patrimonial,
levantamento, avaliag&o, regularizagdo, controle e assessoria patrimonial de bens

5 ORLEANS
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publicos, em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas
ao Setor Publico (NBC TSP) e com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Publico (MCASP), abrangendo a realizagdo de levantamento fisico completo de
aproximadamente 10.000 bens do artigo permanente incluindo modveis, veiculos e
maquinas do Municipio e de suas entidades;

A execucéao dos servigos devera abranger, no minimo, as seguintes atividades:

7.1 Levantamento e Inventario Patrimonial
a) Realizacdo de levantamento fisico completo dos bens do artigo permanente
incluindo moveis, veiculos e maquinas do Municipio e de suas entidades;
b)ldentificagdo, cadastramento e etiquetagem dos bens médveis por meio de
etiquetas de radiofrequéncia (RFID), fornecidas pelo Municipio, compreendendo a
vinculacdo das informagdes patrimoniais de cada bem as respectivas etiquetas, bem
como a correta aplicagao e distribuicao entre etiquetas metalicas e ndo metalicas, de
acordo com as caracteristicas e especificidades de cada item.
c) Elaboracdo de inventario patrimonial contendo, no minimo, as seguintes
informagdes:

- identificacdo do bem;

- numero da placa patrimonial atual e nova placa;

- grupo e espécie;

- estado de conservacao;

- unidade administrativa (organograma);

- localizagao fisica;

- registro fotografico do bem;
d) Identificacdo de bens ndo cadastrados, inserviveis ou nao localizados, conforme
base de dados existente no Municipio.
e) Organizacéo fisica e légica do patrimbnio, com padronizagdo das informagdes
cadastrais.

7.2 Avaliacdo e Mensuracéao

a) Avaliagao e reavaliagao dos bens patrimoniais;

b) Elaboracao de laudos técnicos de avaliagdo contabil patrimonial;

c) Definigao de critérios de mensuragao em conformidade com as normas vigentes.

7.3 Depreciagao e Vida Util

a) Assessorar a Administragdo na elaboragdo de minutas de decreto para
implantagéo de tabela de depreciagao, valor residual e vida util dos bens;

b) Caélculo e registro contabil da depreciagao;

c) Adequacao dos critérios as normas aplicaveis ao setor publico.

7.4 Adequacao Contabil e Normativa
a) Implantagédo da classificagdo por natureza e espécie dos bens mdveis conforme
normativos vigentes;



5 ORLEANS

= PREFEITURA MUNICIPAL

b) Classificagao contabil dos bens patrimoniais;
c) Conciliagédo entre o cadastro patrimonial e os registros contabeis;
d) Regularizagéo de inconsisténcias identificadas.

7.5 Estrutura Administrativa e Organizacional

a) Implantagdo e adequagao do organograma patrimonial conforme legislagao
municipal vigente;

b) Implantagdo e adequagao das localizagdes fisicas

c) Vinculagdo dos bens as respectivas unidades administrativas.

d) Assessorar a Administragdo na elaboragdo de minutas de decreto para
implantagdo das comissdes necessarias para o gerenciamento do patrimdnio
publico, como Comissdao de Leildo, além de qualquer outra que se fizer
imprescindivel.

7.6 Apoio Contabil e Transparéncia
a) Apoio técnico na elaboracao de notas explicativas relativas ao ativo imobilizado;
b) Apoio na realizagdo de langamentos contabeis de ajuste.

7.7 Capacitagao e Transferéncia de Conhecimento

a) Capacitacao técnica dos servidores envolvidos na gestdo patrimonial,

b) Treinamento dos setores responsaveis, visando a manutengdo continua do
sistema patrimonial;

c) Orientagdo quanto aos fluxos administrativos e boas praticas de controle
patrimonial.

7.8 Produtos Finais
a) Entrega de relatério técnico consolidado contendo:

- diagnéstico da situagao patrimonial;

- descricao das atividades executadas;

- inconsisténcias identificadas e medidas adotadas;

- recomendacgoes técnicas para manutencao e melhoria da gestao patrimonial;
b) Entrega de laudo técnico de avaliagdo contabil patrimonial final.

7.9 Vinculag&o ao Cronograma

Os servigos descritos neste item deverao ser executados de forma compativel com
as etapas previstas no cronograma fisico-financeiro, garantindo a correspondéncia
entre as atividades realizadas e os produtos entregues em cada fase da execugao
contratual.

HABILITAGAO TECNICA

Para fins de comprovacdo da qualificacdo técnica, a licitante devera apresentar
documentacdo que demonstre aptiddo para desempenho de atividade pertinente e
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compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da contratagao,
nos termos do art. 67 da Lei n°® 14.133/2021.

Sera exigido, no minimo:

a) apresentagcado de, no minimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido
por pessoa juridica de direito publico ou privado, que comprove a execugao de
servicos compativeis com o objeto da contratagdo, especialmente relacionados a
gestdo patrimonial, inventario de bens publicos, avaliagdo patrimonial ou
regularizacao contabil patrimonial;

b) declaragdo de que a empresa possui, no momento da assinatura do contrato,
quadro de pessoal com atribuigcbes compativeis com a execugéo dos servigos objeto
da contratacao.

Nao sera estabelecida limitacdo temporal para os atestados de capacidade técnica,
devendo ser observada a compatibilidade das atividades executadas com o objeto
da presente contratagao.

A exigéncia de qualificagdo técnica justifica-se em razdo da necessidade de
assegurar que a empresa contratada possua condicbes técnicas e operacionais
suficientes para execugdo adequada dos servigos, garantindo maior seguranca,
eficiéncia e conformidade com as normas aplicaveis a gestao patrimonial publica.

HABILITAGAO JURIDICA

Para fins de habilitagdo juridica, a empresa a ser contratada devera apresentar os
documentos que comprovem sua existéncia legal e capacidade para o exercicio da
atividade objeto da contratagéo, nos termos do art. 62 da Lei n® 14.133/2021.

Sera exigida a seguinte documentacéo:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
acompanhado de suas alteragdes ou da consolidacéo respectiva;

b) Comprovante de inscricao no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica — CNPJ;

c) Documento de identificagdo do(s) representante(s) legal(is).

HABILITAGAO FISCAL E TRABALHISTA

a) Certiddo Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais,
relativa ao Municipio da sede do licitante;

b) Certiddo Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;

c) Certiddao Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, englobando as
contribuicdes sociais e previdenciarias;
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d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (CRF
do FGTS), demonstrando situagédo regular no cumprimento dos encargos sociais,
instituidos por Lei;

e) Certidao Negativa de Débito Trabalhista (Justica do Trabalho www.tst.jus.br).
HABILITAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA
Nao se aplica.

8. DAS PENALIDADES

As sang¢bes administrativas serdao aplicadas a contratada em caso de inexecugao
total ou parcial do contrato, bem como pela pratica de quaisquer infracoes
administrativas previstas nos arts. 155 a 158 da Lei n® 14.133/2021.

Constituem infragbes administrativas, entre outras previstas em lei, o
descumprimento total ou parcial das obrigagdes assumidas, o atraso injustificado na
execucgao do objeto, a execugao dos servigos em desacordo com as especificacoes
estabelecidas e demais condutas previstas no art. 155 da Lei n°® 14.133/2021.

Poderao ser aplicadas as seguintes sangoes:

a) adverténcia, nos casos de infragcbes de menor potencial ofensivo, que nao
acarretem prejuizo significativo a Administragéo;

b) multa, nos casos de atraso injustificado, inexecugao parcial ou inexecugao total do
objeto contratual, podendo ser aplicada cumulativamente com outras sancgoes,
conforme previsto contratualmente;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administracdo Publica, pelo prazo
maximo de 3 (trés) anos, nos termos do art. 156, inciso lll, da Lei n® 14.133/2021;

d) declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragcao Publica,
pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nas hipoteses
previstas no art. 156, inciso |V, da Lei n°® 14.133/2021.

A aplicagdo das sanc¢bes observara a natureza e a gravidade da infragdo cometida,
os danos causados a Administragao, as circunstancias agravantes ou atenuantes, os
antecedentes da contratada e os principios da razoabilidade e proporcionalidade.

O processo administrativo para apuragao das infragdes e aplicacéo das penalidades
assegurara o contraditério e a ampla defesa, nos termos do art. 157 da Lei n°
14.133/2021.

A aplicagdo das sangdes administrativas ndo exclui a obrigacdo de reparagéo
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integral dos danos eventualmente causados a Administragéo Publica.

As sancgbes previstas neste item poderao ser aplicadas cumulativamente, quando
cabivel, observadas as disposi¢des legais e contratuais aplicaveis.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

A selecdo do fornecedor sera realizada por meio de dispensa eletrénica, com
fundamento no art. 75, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, observadas as disposi¢cdes
da Lei Federal n°® 14.133/2021 e do Decreto Municipal n° 5.674/2023.

O critério de julgamento adotado sera o de menor preco global, desde que atendidas
integralmente as especificagdes técnicas, condicbes de execugdo e requisitos de
habilitacdo previstos neste Termo de Referéncia.

A contratagdo sera processada por meio de sistema eletrénico, com divulgagao
prévia do aviso de contratagao direta no Portal Nacional de Contratagdes Publicas —
PNCP, pelo prazo minimo estabelecido na regulamentagcdo municipal vigente,
possibilitando a participagdo de interessados e a apresentacdo de propostas
adicionais.

Sera considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preco global e
atender as exigéncias relativas a habilitagao juridica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificacéo técnica e demais condicdes estabelecidas neste instrumento.

A Administragdo podera realizar diligéncias para verificagdo da exequibilidade da
proposta, autenticidade dos documentos apresentados e atendimento das condigdes
exigidas para a contratacéao.

Na hipotese de a licitante provisoriamente vencedora ndo comprovar as condigoes
de habilitagdo exigidas ou deixar de atender as exigéncias estabelecidas neste
Termo de Referéncia, a Administracdo podera convocar as demais participantes,
observada a ordem de classificagao.

A contratagdo observara os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiéncia, economicidade, interesse publico e sele¢cao da proposta mais
vantajosa para a Administragao Publica.

10. DA PROTEGAO DE DADOS - LGPD

As partes comprometem-se a cumprir integralmente as disposi¢cdes da Lei n°
13.709/2018 — Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais (LGPD), adotando as
medidas técnicas e administrativas necessarias para protecdo dos dados pessoais
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eventualmente acessados, tratados ou compartiihados em razdo da execugao
contratual.

A contratada devera utilizar os dados pessoais a que tiver acesso exclusivamente
para execucado do objeto contratado, sendo vedada sua utilizagdo para finalidade
diversa, compartilhamento indevido ou qualquer forma de tratamento em
desconformidade com a legislagao vigente.

A contratada obriga-se a adotar medidas de seguranga aptas a proteger os dados
pessoais contra acessos nao autorizados, situagdes acidentais ou ilicitas de
destruicdo, perda, alteracdo, comunicacdo ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou irregular.

Na hipétese de ocorréncia de incidente de seguranga que possa acarretar risco ou
dano relevante aos titulares dos dados, a contratada devera comunicar
imediatamente a Administracdo Publica, adotando todas as providéncias
necessarias para mitigacao dos impactos e atendimento das determinagdes legais e
regulatorias aplicaveis.

Encerrada a execucdo contratual, a contratada devera eliminar, devolver ou
anonimizar os dados pessoais eventualmente tratados em decorréncia da
contratacao, ressalvadas as hipéteses legais de guarda obrigatoria.

O descumprimento das disposi¢cdes relacionadas a protecdo de dados pessoais
podera ensejar a aplicagdo das san¢des administrativas e demais penalidades
cabiveis, nos termos da legislagao vigente e das clausulas contratuais aplicaveis.

11. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO E GESTAO DO CONTRATO

11.1. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

a) executar os servigos em conformidade com as especificagdes estabelecidas neste
Termo de Referéncia, observando o cronograma fisico-financeiro aprovado pela
Administracao;

b) disponibilizar equipe técnica com atribuicdes compativeis a execugao dos servigos
contratados, observando as normas aplicaveis a contabilidade publica e a gestao
patrimonial;

c) realizar o levantamento, inventario, avaliacdo, regularizagcdo, organizacdo e
adequacao dos bens patrimoniais publicos, conforme o escopo da contratagao;

d) elaborar e entregar os relatorios técnicos, laudos, levantamentos e demais
documentos previstos nas etapas de execucio contratual;
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e) prestar orientagdes técnicas e apoio a Administragdo durante toda a execugao
dos servigos;

f) realizar capacitagdo e treinamento dos servidores indicados pela contratante,
visando a adequada gestéo, controle e manutencéo do patrimdnio publico;

g) responsabilizar-se pela qualidade técnica dos servicos executados e pela
veracidade das informacdes apresentadas;

h) promover, as suas expensas, a corregdao de inconsisténcias, falhas ou
irregularidades identificadas pela contratante durante a execucgao contratual;

i) manter, durante toda a execugdo do contrato, as condigbes de habilitacdo e
qualificagéo exigidas para a contratagéo;

j) cumprir as disposigdes relativas a protecédo de dados pessoais, observando a Lei
n° 13.709/2018 — Lei Geral de Protegao de Dados Pessoais (LGPD);

k) comunicar imediatamente a contratante quaisquer situagdes que possam
comprometer a execu¢ao adequada dos servicos;

I) observar as normas de segurancga, sigilo, ética profissional e demais disposicoes
legais aplicaveis a execugao contratual.

11.2. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

a) emitir a Solicitagdo de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento
equivalente, autorizando formalmente a execucgao dos servicos;

b) acompanhar, fiscalizar e supervisionar a execugao contratual, por meio de fiscal
designado pela Administragao;

c) comunicar a contratada quaisquer irregularidades verificadas na execucédo dos
servigos, solicitando as corregdes necessarias;

d) disponibilizar a contratada as informagbdes, documentos, acessos e demais
elementos necessarios a execugéo do objeto contratual;

e) permitir o acesso da equipe técnica da contratada as unidades administrativas e
locais onde estejam localizados os bens patrimoniais objeto do levantamento;

f) efetuar os pagamentos nas condigdes e prazos estabelecidos neste Termo de
Referéncia e no contrato;

g) atestar o recebimento dos servigos executados, apos verificacdo da conformidade
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com as especificagdes estabelecidas;

h) prestar os esclarecimentos e orientagbes necessarios ao adequado
desenvolvimento da execucéo contratual;

i) aplicar as san¢des administrativas cabiveis, quando constatado descumprimento
das obrigagdes contratuais.

11.3. FISCALIZAGCAO E GESTAO DO CONTRATO

A execugao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal
do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei n°
14.133/2021 e do Decreto Municipal n°® 5.674/2023.

11.3.1. Atribuicdes do Gestor do Contrato

Compete ao gestor do contrato o exercicio das atribuicbes descritas no Anexo VI,
art. 8°, do Decreto Municipal n°® 5.674/2023.

11.3.2. Atribui¢cdes do Fiscal do Contrato

Compete ao fiscal do contrato o exercicio das atribuicbes descritas no Anexo VI, art.
10, do Decreto Municipal n°® 5.674/2023.

11.3.3. Designagao dos Responsaveis

Os responsaveis pela gestdao e fiscalizacdo do contrato serdo designados nos
termos do Anexo VI, Secéo Il, do Decreto Municipal n°® 5.674/2023.

Ficam designados:

Gestor do Contrato:

Nome: Jefferson Silvério

Cargo: Gestor de Contratos
Matricula: n® 6766

E-mail: compras8@orleans.sc.gov.br

Fiscal do Contrato:

Nome: Emily Schulz Carboni
Funcéo: Fiscal de Contrato
Matricula: n® 8307

12. RISCOS E MITIGAGAO



RISCOS

MITIGAGAO

Inconsisténcia ou auséncia de
registros patrimoniais e contabeis
confiaveis, dificultando o]
cruzamento de dados.

Exigéncia de metodologia detalhada de
execucao; validacdo conjunta das informacdes
com os setores responsaveis; emissao de
relatorios periodicos de inconsisténcias para
saneamento progressivo.

Resisténcia ou baixa colaboracao
dos setores municipais durante o
levantamento fisico e inventario.

Formalizagdo de cronograma  pactuado;
designacdo de servidores responsaveis por
unidade administrativa; apoio formal da alta
gestdo garantindo acesso as dependéncias e
documentos.

Divergéncias metodologicas na
avaliacao, reavaliagao e definicao
de critérios de depreciagao.

Obrigatoriedade de observancia ao Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Publico
(MCASP), da Secretaria do Tesouro Nacional, e
as Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Publico (NBC TSP); emissao
de laudo técnico fundamentado.

Incompatibilidade entre o sistema
patrimonial e o0s registros
contabeis existentes, dificultando
a conciliagao.

Previsdo contratual de assessoramento técnico
para integragdo sistémica; realizagdo de testes
de consisténcia; validagéao final conjunta entre os
setores de patrimoénio e contabilidade.

Atrasos na execucao dos servigos
em razdo da amplitude do
inventario e complexidade das
conciliagdes.

Estabelecimento de cronograma fisico-financeiro
detalhado; definicho de etapas e metas
intermediarias; acompanhamento sistematico
por fiscal do contrato.

Descontinuidade das rotinas de
controle patrimonial ap6és o
encerramento do contrato.

Capacitagdao técnica efetiva dos servidores;
implantagdo de fluxos formais de incorporagéo,
movimentagdo e baixa de bens; entrega de
manuais e orientacbes técnicas para
manutencao do sistema.

Identificacdo de bens inserviveis,
nao localizados ou sem
documentagao comprobatoria.

Registro formal das ocorréncias; abertura de
procedimentos administrativos especificos para
regularizagao; orientagao técnica quanto a baixa
patrimonial conforme norma vigente.

13. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO
A contratagdao n&o gera impactos ambientais diretos.

14. RESULTADOS ESPERADOS
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Espera-se, com a contratacdo da empresa especializada em gestao patrimonial e

contabilidade publica, a obtengao dos seguintes resultados:

A) Com a realizagdo do levantamento fisico e inventario completo dos bens
moveis, incluindo identificacdo individualizada, etiquetagem e registro
detalhado das informagdes pertinentes, espera-se constituir uma base
patrimonial fidedigna, eliminando inconsisténcias, registros inexistentes ou
inadequados e promovendo a rastreabilidade dos bens publicos;

B) A avaliacdo e reavaliagdo patrimonial permitirdo atualizar os valores
registrados, assegurando maior precisdo e transparéncia as demonstracdes
contabeis;

C) A implantagao de critérios técnicos de depreciagao, definicdo de valor residual
e vida util, bem como a classificagdo contabil adequada dos bens,
proporcionara alinhamento as normas vigentes, especialmente ao Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Publico (MCASP), editado pela Secretaria do
Tesouro Nacional, e as demais normas aplicaveis ao setor publico;

D) A conciliagdo entre o cadastro patrimonial e os registros contabeis permitira a
correcao de distorgdes no ativo imobilizado, garantindo que as demonstragdes
contabeis reflitam a real situagao patrimonial do Municipio;

E) A estruturagcdo de fluxos administrativos permanentes para incorporacgao,
movimentagdo e baixa de bens, aliada a implantacdo de organograma
atualizado e a capacitagao técnica dos servidores responsaveis, assegurara a
continuidade e manutencao do sistema patrimonial, prevenindo o retorno ao
cenario atual de desorganizagéo.

F) A emissdo de laudo técnico conclusivo consolidara os trabalhos realizados,
conferindo respaldo técnico e documental as informagdes apuradas.

Ao final da execugao contratual, espera-se que o Municipio disponha de um sistema
patrimonial organizado, normatizado, integrado a contabilidade e apto a subsidiar a
tomada de decisbes gerenciais, reduzir riscos administrativos e atender as
exigéncias dos orgaos de controle, promovendo maior eficiéncia, transparéncia e
segurancga na gestao dos bens publicos.

15. PROVIDENCIAS NECESSARIAS

1. Realizar pesquisa de precos conforme art. 23 da Lei 14.133.
2. Elaborar minuta de contrato, quando aplicavel.

3. Submeter a analise juridica.

4. Verificar dotagao orgcamentaria e emitir reserva.
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5. Publicar o ato de contratacgao.
6. Formalizar a contratagao e emitir ordem de fornecimento e nota de empenho.

Cumpridas as etapas acima, a contratacdo podera prosseguir de forma regular,
eficiente e em conformidade com a Lei n°® 14.133/2021.

16. VIGENCIA DA ATA/CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE

O contrato a ser firmado tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir de sua
assinatura, periodo no qual deverdao ser executadas as etapas previstas no
cronograma fisico-financeiro e entregues os respectivos produtos e relatorios
técnicos.

A vigéncia contratual podera ser prorrogada, desde que devidamente justificada pela
Administracdo, observadas as disposi¢cdes da Lei n° 14.133/2021, especialmente
quanto a necessidade da prorrogagao, manutengao da vantajosidade e existéncia de
saldo contratual, quando aplicavel.

A eventual prorrogagao contratual ficara condicionada a manifestagéo expressa da
autoridade competente, mediante justificativa técnica que demonstre a necessidade
da continuidade da execucéo contratual, bem como a manutengao das condi¢des de
habilitacdo e execucéo inicialmente pactuadas.

Quando cabivel, a Administragdo podera realizar negociagdo com a contratada
visando a adequacgao dos valores as condi¢cdes praticadas no mercado, observadas
as disposicoes legais aplicaveis.

A formalizacdo da prorrogacdo, quando autorizada, sera realizada mediante termo
aditivo.

17. DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAGAO

Nos termos do art. 104 da Lei n° 14.133/2021, a Administragdo Publica possui
prerrogativas relacionadas a execugédo e fiscalizagdo contratual, aplicaveis a
presente contratacdo, observados os limites legais e os direitos da contratada.

17.1 Constituem prerrogativas da Administragéo:

| — modificar unilateralmente o contrato para melhor adequacgao ao interesse publico,
respeitados os direitos da contratada;

Il — extinguir unilateralmente o contrato nos casos previstos na legislagao aplicavel;
[l — acompanhar, fiscalizar e supervisionar a execugao contratual;

IV — aplicar sangbes administrativas em raz&o do descumprimento total ou parcial
das obrigagbes assumidas;
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V — determinar as medidas necessarias a adequada execucdo dos servicos e a

correcao de falhas identificadas durante a execucao contratual.
17.2 Das alteracdes contratuais

17.2.1 O contrato podera ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipoteses
previstas no art. 124 da Lei n® 14.133/2021.

17.2.2 A contratada ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os
acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios ao objeto contratado, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos
termos da legislagao vigente.

17.2.3 As alteragbes contratuais nao poderdo descaracterizar o objeto da
contratagcdo e deverdo observar a manutencdo do equilibrio econdmico-financeiro
inicialmente pactuado.

17.2.4 O restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro podera ocorrer nas
hipéteses previstas na Lei n° 14.133/2021, mediante comprovagdo do fato
superveniente e analise pela Administragao.

18. DA SUBCONTRATAGAO

N&o sera permitida a subcontratagéo do objeto, total ou parcial.

19. ADEQUAGAO ORGCAMENTARIA

A despesa decorrente da presente contratagao, realizada por dispensa de licitagao,
correra a conta da dotagao orgamentaria da Secretaria Municipal de Administragao,
consignada no orgcamento do exercicio de 2026 e subsequentes, conforme a
natureza da despesa, ficando sua execugdo condicionada a existéncia de
disponibilidade orgcamentaria e financeira.

Programa: 2.005 — Manutenc¢ao da Administracdo Geral
Acéo: 17 — Aplicagdes Diretas

Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00

Fonte de Recurso: 1.500.0000.0000 — Recursos Ordinarios

20. RESPONSAVEL PELA DEMANDA

Orleans, 16 de junho de 2026.

AIRTON BRATTI COAN



Assinado digitalmente por
AIRTON BRATTI COAN (emitido
pelo CPF 601.182.539-72)

Papel: Parte
Data: 17/06/2026 11:33:15 -
03:00

Secretario de Administracao

govb

# ORLEANS

= PREFEITURA MUNICIPAL

Documento assinado digitalmente
EMILY SCHULZ CARBONI

Data: 16/06/2026 13:37:06-0300
Verifigue em https://validar.iti.gov.br




	 
	TERMO DE REFERÊNCIA  
	 
	1. OBJETO 
	 
	2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	 
	Este Termo de Referência fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, especialmente nos arts.: 
	a.​- Art. 18 – fase preparatória e planejamento da contratação; 
	b.​- Art. 23 – estimativa do valor da contratação; 
	c.​- Art. 75, inciso II – dispensa de licitação em razão do valor; 
	d.​- Art. 117 – gestão e fiscalização do contrato; 
	e.​- Arts. 156 a 168 – sanções administrativas. 
	  
	Se for o caso: Aplica-se, ainda, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), bem como normas específicas de segurança da informação relacionadas ao armazenamento em nuvem. 
	 
	3. DA MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 
	A presente contratação será realizada por meio de contratação direta, por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
	O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, visando à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, observados os princípios da economicidade, eficiência, competitividade, planejamento e interesse público. 
	 
	4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
	 
	JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
	5. REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
	6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
	ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA 
	 
	Não será exigida garantia para a presente contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
	A dispensa da exigência de garantia justifica-se em razão da natureza do objeto, que consiste na prestação de serviços técnicos de gestão patrimonial, sem fornecimento de bens ou execução de obras, bem como pelo fato de os pagamentos estarem vinculados ao cumprimento das etapas previstas no cronograma físico-financeiro, mitigando os riscos à Administração. 
	Ademais, a exigência de garantia poderia restringir a competitividade e não se mostra necessária diante das características da contratação, sendo suficientes os mecanismos de fiscalização, acompanhamento e controle previstos neste Termo de Referência. 
	7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
	 
	REQUISITOS ESPECÍFICOS: 
	HABILITAÇÃO TÉCNICA 
	Para fins de comprovação da qualificação técnica, a licitante deverá apresentar documentação que demonstre aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 
	Será exigido, no mínimo: 
	a) apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, especialmente relacionados à gestão patrimonial, inventário de bens públicos, avaliação patrimonial ou regularização contábil patrimonial; 
	b) declaração de que a empresa possui, no momento da assinatura do contrato, quadro de pessoal com atribuições compatíveis com a execução dos serviços objeto da contratação. 
	Não será estabelecida limitação temporal para os atestados de capacidade técnica, devendo ser observada a compatibilidade das atividades executadas com o objeto da presente contratação. 
	A exigência de qualificação técnica justifica-se em razão da necessidade de assegurar que a empresa contratada possua condições técnicas e operacionais suficientes para execução adequada dos serviços, garantindo maior segurança, eficiência e conformidade com as normas aplicáveis à gestão patrimonial pública. 
	HABILITAÇÃO JURÍDICA 
	Para fins de habilitação jurídica, a empresa a ser contratada deverá apresentar os documentos que comprovem sua existência legal e capacidade para o exercício da atividade objeto da contratação, nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133/2021. 
	 
	HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
	 
	Não se aplica. 
	 
	8. DAS PENALIDADES 
	 
	As sanções administrativas serão aplicadas à contratada em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como pela prática de quaisquer infrações administrativas previstas nos arts. 155 a 158 da Lei nº 14.133/2021. 
	Constituem infrações administrativas, entre outras previstas em lei, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, o atraso injustificado na execução do objeto, a execução dos serviços em desacordo com as especificações estabelecidas e demais condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
	Poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 
	a) advertência, nos casos de infrações de menor potencial ofensivo, que não acarretem prejuízo significativo à Administração; 
	b) multa, nos casos de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total do objeto contratual, podendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções, conforme previsto contratualmente; 
	c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021; 
	d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 
	A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos causados à Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os antecedentes da contratada e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
	O processo administrativo para apuração das infrações e aplicação das penalidades assegurará o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 157 da Lei nº 14.133/2021. 
	A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação de reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública. 
	As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, quando cabível, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis. 
	 
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
	 
	10. DA PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD 
	As partes comprometem-se a cumprir integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), adotando as medidas técnicas e administrativas necessárias para proteção dos dados pessoais eventualmente acessados, tratados ou compartilhados em razão da execução contratual. 
	A contratada deverá utilizar os dados pessoais a que tiver acesso exclusivamente para execução do objeto contratado, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa, compartilhamento indevido ou qualquer forma de tratamento em desconformidade com a legislação vigente. 
	A contratada obriga-se a adotar medidas de segurança aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou irregular. 
	Na hipótese de ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos dados, a contratada deverá comunicar imediatamente à Administração Pública, adotando todas as providências necessárias para mitigação dos impactos e atendimento das determinações legais e regulatórias aplicáveis. 
	Encerrada a execução contratual, a contratada deverá eliminar, devolver ou anonimizar os dados pessoais eventualmente tratados em decorrência da contratação, ressalvadas as hipóteses legais de guarda obrigatória. 
	O descumprimento das disposições relacionadas à proteção de dados pessoais poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas e demais penalidades cabíveis, nos termos da legislação vigente e das cláusulas contratuais aplicáveis. 
	11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO DO CONTRATO 
	 
	11.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
	 
	a) executar os serviços em conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, observando o cronograma físico-financeiro aprovado pela Administração; 
	b) disponibilizar equipe técnica com atribuições compatíveis à execução dos serviços contratados, observando as normas aplicáveis à contabilidade pública e à gestão patrimonial; 
	c) realizar o levantamento, inventário, avaliação, regularização, organização e adequação dos bens patrimoniais públicos, conforme o escopo da contratação; 
	d) elaborar e entregar os relatórios técnicos, laudos, levantamentos e demais documentos previstos nas etapas de execução contratual; 
	e) prestar orientações técnicas e apoio à Administração durante toda a execução dos serviços; 
	f) realizar capacitação e treinamento dos servidores indicados pela contratante, visando à adequada gestão, controle e manutenção do patrimônio público; 
	g) responsabilizar-se pela qualidade técnica dos serviços executados e pela veracidade das informações apresentadas; 
	h) promover, às suas expensas, a correção de inconsistências, falhas ou irregularidades identificadas pela contratante durante a execução contratual; 
	i) manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 
	j) cumprir as disposições relativas à proteção de dados pessoais, observando a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 
	k) comunicar imediatamente à contratante quaisquer situações que possam comprometer a execução adequada dos serviços; 
	l) observar as normas de segurança, sigilo, ética profissional e demais disposições legais aplicáveis à execução contratual. 
	 
	11.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
	 
	a) emitir a Solicitação de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, autorizando formalmente a execução dos serviços; 
	b) acompanhar, fiscalizar e supervisionar a execução contratual, por meio de fiscal designado pela Administração; 
	c) comunicar à contratada quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços, solicitando as correções necessárias; 
	d) disponibilizar à contratada as informações, documentos, acessos e demais elementos necessários à execução do objeto contratual; 
	e) permitir o acesso da equipe técnica da contratada às unidades administrativas e locais onde estejam localizados os bens patrimoniais objeto do levantamento; 
	f) efetuar os pagamentos nas condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato; 
	g) atestar o recebimento dos serviços executados, após verificação da conformidade com as especificações estabelecidas; 
	h) prestar os esclarecimentos e orientações necessários ao adequado desenvolvimento da execução contratual; 
	i) aplicar as sanções administrativas cabíveis, quando constatado descumprimento das obrigações contratuais. 
	 
	11.3. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
	 
	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 5.674/2023. 
	 
	11.3.1. Atribuições do Gestor do Contrato 
	 
	Compete ao gestor do contrato o exercício das atribuições descritas no Anexo VI, art. 8º, do Decreto Municipal nº 5.674/2023. 
	 
	11.3.2. Atribuições do Fiscal do Contrato 
	 
	Compete ao fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas no Anexo VI, art. 10, do Decreto Municipal nº 5.674/2023. 
	 
	11.3.3. Designação dos Responsáveis 
	 
	Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados nos termos do Anexo VI, Seção II, do Decreto Municipal nº 5.674/2023. 
	 
	Ficam designados: 
	 
	Gestor do Contrato: 
	Nome: Jefferson Silvério 
	Cargo: Gestor de Contratos 
	Matrícula: nº 6766 
	E-mail: compras8@orleans.sc.gov.br 
	 
	Fiscal do Contrato: 
	Nome: Emily Schulz Carboni 
	Função: Fiscal de Contrato 
	Matrícula: nº 8307 
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